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/

A sessão ordinária do Conselho Permanente foi realizada sob a Presidência do Embaixador Graeme C. Clark, Representante Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos.


Ao iniciar-se a sessão, o Representante Permanente do Panamá, Embaixador Aristides Royo, recordou que em 26 de maio se cumpriam quatro anos do mandato do Secretário-Geral da Organização, Senhor José Miguel Insulza.  O Conselho Permanente prestou homenagem ao trabalho do Secretário-Geral com um voto de aplauso.
1. Aprovação da Ordem do Dia 

O Conselho aprovou o projeto de ordem do dia, documento CP/OD-1693/09, sem modificações.
2. Relatório verbal do Secretário-Geral sobre sua missão à Guatemala

O Secretário-Geral, Senhor José Miguel Insulza, apresentou um relatório verbal sobre a missão que realizou à Guatemala, de 24 a 26 de maio de 2009, para cumprir o mandato da resolução CP/RES. 950 (1691/09), “Situação na Guatemala”, adotada pelo Conselho Permanente em 13 de maio, a fim de oferecer cooperação ao Governo da Guatemala para fortalecer e preservar a institucionalidade democrática nesse país.

O Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Jorge Skinner-Klee, reiterou a gratidão de sua delegação com a prontidão com que o Conselho Permanente reagiu perante a situação surgida em seu país, particularmente com o assassinato do Advogado Rodrigo Rosemberg. Reconheceu também o trabalho do Secretário-Geral no cumprimento do mandato de foi encarregado pelo Conselho.


Depois de ouvir comentários de solidariedade com o Governo da Guatemala por parte do Representante Permanente da Venezuela, Embaixador Roy Chaderton, o Conselho Permanente tomou nota do relatório verbal apresentado e solicitou à Secretaria-Geral que continue informando sobre todas as atividades relacionadas com o apoio ao Governo da Guatemala em seus esforços para preservar a democracia e o Estado de Direito.
Propostas de resolução sobre Cuba

O Conselho Permanente recebeu três projetos de resolução sobre o tema, a serem transmitidos ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, apresentados pelas Delegações de Honduras, Nicarágua e Estados Unidos, respectivamente.


O Representante Permanente de Honduras, Embaixador Carlos Sosa Coello, apresentou o documento CP/doc. 4397/09 rev.1 corr.1 que inclui o projeto de resolução para a Assembléia Geral destinado a suspender as punições impostas à República de Cuba.


O Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Moncada, apresentou o documento CP/doc.4412/09, projeto de resolução intitulado “Revogação da Resolução VI da Oitava Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores”.

O Representante Permanente dos Estados Unidos, Embaixador Héctor Morales, apresentou o documento CP/doc.4413/09, do qual consta o projeto de resolução intitulado “Cuba e o Sistema Interamericano”. 


Depois das apresentações, o Presidente do Conselho Permanente propôs a criação de grupo de trabalho, aberto à participação de todas as delegações, para lhes permitir continuar considerando as propostas apresentadas e qualquer outra que possa surgir, bem como opções que aproximem posições para um consenso. Propôs também que o grupo de trabalho informe à Comissão Geral da Assembléia Geral sobre os resultados de seus trabalhos.


As Delegações do Brasil, Belize, Costa Rica, Venezuela, São Vicente e Granadinas, México, Chile, Equador, Uruguai, Canadá, Paraguai, Colômbia, Guiana, Peru, Guatemala e Panamá referiram-se às propostas apresentadas e, ao reiterar o desejo de continuar um diálogo aberto para o consenso, apoiaram a sugestão do Presidente. 

O Conselho Permanente tomou nota das propostas apresentadas, documentos CP/doc. 4397/09 rev.1 corr.1., CP/doc.4412/09 e CP/doc. 4413/09, estabeleceu um grupo de trabalho, aberto a todas as delegações, para a consideração das propostas e decidiu que o grupo deverá informar à Comissão Geral do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o resultado de seus trabalhos.

3. Solicitação da Missão Permanente da Nicarágua para incluir um novo tema na agenda do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:  A injusta exclusão da República de Cuba do Sistema Interamericano (CP/doc.4407/09)

Ao iniciar a consideração do tema, o Presidente recordou que os artigos 32 e 33 do Regulamento da Assembléia Geral estabelecem os prazos para a apresentação de solicitações para a inclusão de temas na agenda da Assembléia Geral bem como o procedimento a ser seguido, uma vez expirado esse prazo. 

A seguir, o Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador Denis Moncada, apresentou a solicitação de seu Governo, reiterando o interesse do Continente em que o tema da exclusão do Governo da República de Cuba seja considerado pela Assembléia Geral como tema prioritário. Solicitou ao Conselho o tema fosse incluído na agenda da referida assembléia.


Depois de que as delegações de Honduras, Bolívia, Paraguai e Venezuela apoiaram a inclusão do tema na agenda da Assembléia Geral, o Presidente recordou a decisão adotada pelo Conselho Permanente ao receber solicitações semelhantes de inclusão de temas, fora do prazo estabelecido para isso, das delegações do México e Trinidad e Tobado, respectivamente. 


A Delegação dos Estados Unidos recordou a necessidade de aplicar as regulamentações existentes que orientam os trabalhos da Organização e solicitou à Delegação da Nicarágua a reformulação do título do tema proposto por uma redação mais inclusiva das posições de todas as delegações.


A Delegação da Nicarágua, atendendo a essa solicitação, propôs que o tema seja incluído na agenda da Assembléia Geral como “Análise dos projetos de resolução sobre Cuba”.


O Conselho Permanente decidiu que, levando em consideração a importância e pertinência dos temas propostos, os seguintes assuntos sejam incluídos no projeto de agenda do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

· Solicitação da Delegação do México:

-
Cooperação continental para a preparação e resposta às doenças transmissíveis, inclusive a influenza A (H1 N1)
· Solicitação da Delegação de Trinidad e Tobago:

· Cúpula das Américas: Acompanhamento da situação no Haiti
· Colaboração continental sobre um Sistema Avançado de Informações sobre Passageiros (APIS)
· Solicitação da Delegação da Nicarágua:


-
Análise dos projetos de resolução sobre Cuba

4. Aprovação de convidados especiais ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/doc.4387/09 add.2 corr.1 e CP/doc.4387/09 add.2 corr.2)

O Presidente do Conselho recordou que na sessão realizada em 22 de maio a Delegação da Venezuela tinha manifestado a necessidade de revisar com calma algumas organizações da sociedade civil de seu país, inclusive no relatório apresentado pela Secretaria sobre as solicitações recebidas. O Representante Permanente da Venezuela, Embaixador Roy Chaderton, referiu-se às objeções de seu Governo sobre o assunto.

Além disso, o Presidente informou que a Delegação da Bolívia tinha expressado preocupação sobre a decisão adotada pelo Conselho Permanente em 13 de maio com relação ao convite que seria expedido a The Human Rights Foundation para participar da Assembléia Geral, como convidado especial.  O Embaixador José Pinelo, Representante Permanente da Bolívia, reiterou a solicitação de seu Governo de retirar a mencionada organização da lista de convidados e explicou as razões que motivavam a solicitação.

Em resposta a uma consulta da Presidência, o Representante Permanente de Honduras, Embaixador Carlos Sosa Coello, reiterou que Governo de seu país está aberto a receber em seu território todas as organizações da sociedade civil que o desejem, salvo se algum Estado membro da Organização se opuser a isso, no entendimento de que a OEA continua sendo um foro político intergovernamental.


O Representante Permanente dos Estados Unidos, Embaixador Héctor Morales, expressou sua preocupação sobre as objeções manifestadas para a participação de algumas organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e desejava que não se estabelecesse um precedente que prejudique as relações estabelecidas entre estas e a OEA.


Depois de considerar algumas opções para resolver o impasse, o Conselho Permanente:

· Aprovou a lista adicional de convidados especiais apresentada pela Secretaria-Geral em seu relatório sobre o assunto, documento CP/doc. 4387/09 add. 2 corr. 2.
· Encarregou o Secretário-Geral da OEA de, em consulta com o Governo de Honduras em sua condição de país sede do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, considerar as solicitações pendentes sobre as quais se manifestaram as Delegações da Venezuela e Bolívia, respectivamente.

· Decidiu que no futuro será feita uma revisão dos procedimentos para as solicitações de participação na Assembléia Geral e outras diretrizes que regulam a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização.
5. Outros assuntos
· A Delegação da Colômbia informou que apresentará um projeto de resolução sobre o “Apoio à recapitalização do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no contexto da crise econômica e financeira internacional”, para a consideração do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

· A Delegação da Guatemala anunciou a apresentação do projeto de resolução “Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais”, para ser considerado sob o tema 45 do projeto de agenda do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
· A Delegação dos Estados Unidos fez uma apresentação sobre a liberdade de expressão. Reconheceu também o trabalho realizado pela Senhora Catalina Botero, Relatora Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão de Direitos Humanos da OEA, e pelo Senhor Frank La Rue, Relator das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão.
· A Delegação da Venezuela informou que a posição oficial de seu Governo sobre o comunicado de imprensa conjunta da Relatora Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão de Direitos Humanos da OEA e do Relator das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão seria dada conhecer oportunamente. No entanto, pedia a atenção sobre a objetividade necessária ao serem emitidos comunicados como o mencionado.
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�.	As declarações constam da Ata da sessão CP/ACTA.1693/09.
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